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RESUMO 

 

A prova pericial psicológica contribui para a determinação de fatos psíquicos relevantes ao 

processo judicial. Na tradição romano-germânica, a pouca atenção dada aos contextos de 

descoberta e de justificação dos juízos fáticos, somada à forma de nomeação oficial de peritos, 

contribuiu para que os temas probatórios fossem tratados como simples regras de procedimento. 

No caso das provas periciais psicológicas, na escolha do perito é possível encontrar a raiz de 

muitos problemas práticos. Assim, objetiva-se investigar a escolha do perito psicólogo no 

sistema jurídico brasileiro e as implicações epistêmicas decorrentes dessa escolha, valendo-se, 

para tanto, de ferramentas tanto teóricas quanto empíricas. Inicialmente, filia-se à perspectiva 

da concepção racionalista da prova, para a fixação das premissas teóricas. Aborda-se seus 

principais desafios operacionais: i) generalizações do senso comum; ii) heurísticas e vieses 

cognitivos; iii) a subjetividade do raciocínio probatório. Após, analisa-se as especificidades da 

prova pericial psicológica. Realiza-se uma sistematização que engloba seis dimensões 

distintivas. Na sequência, investiga-se as inovações trazidas pelo CPC 2015, no que tange à 

escolha do perito. Especificamente em relação aos peritos psicólogos, diante do art. 156, do 

CPC e da Resolução 233, do CNJ, elege-se como campo de pesquisa o TJRS. Propõe-se 

exigências de capacitação específica para o credenciamento de peritos psicólogos. A partir 

disso, defende-se que os elementos de prova é que devem justificar uma decisão, e não a 

exclusiva confiança na pessoa do perito, em razão de sua nomeação oficial. Verifica-se as 

iniciativas concretas de controle da prova pericial no sistema norte-americano, em que o perito 

é escolhido pelas partes. Elege-se e desenvolve-se três hipóteses focais de implicações 

epistêmicas decorrentes da escolha do perito psicólogo no Brasil: i) o papel do assistente 

técnico; ii) a qualidade técnica do laudo; iii) o controle dos vieses cognitivos do perito. A partir 

daí, encaminha-se as considerações finais, apresentando propostas, tanto para o Legislativo 

quanto para o Judiciário.  

 

Palavras-chave: escolha do perito; prova pericial psicológica; implicações epistêmicas; 

raciocínio probatório; concepção racionalista da prova.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

  

ABSTRACT 

 

The expert psychological testimony for the courts contributes to the determination of psychic 

facts relevant to the judicial process. In the Romano Germanic tradition, the little attention paid 

to the contexts of discovery and justification of factual judgments, added to the form of official 

appointment of experts, contributed to the fact that evidentiary issues were treated as simple 

rules of procedure. In the case of expert psychological testimony for the courts, in choosing the 

expert, it is possible to find the root of many practical problems. Thus, the objective is to 

investigate the choice of the psychology expert witness in the Brazilian legal system and the 

epistemic implications of this choice, using both theoretical and empirical tools. Initially, it 

adheres to the perspective of the rationalist tradition of evidence scholarship, for the 

establishment of theoretical premises. Its main operational challenges are addressed: i) 

generalizations of common sense; ii) heuristics and cognitive biases; iii) the subjectivity of 

evidential legal reasoning. Afterwards, the specifics of the expert psychological testimony for 

the courts are analyzed. A systematization is carried out that encompasses six distinctive 

dimensions. Next, the innovations brought by the CPC 2015 are investigated, regarding the 

choice of the expert. Specifically, in relation to psychology expert witness, in view of art. 156 

of the CPC and Resolution 233 of the CNJ, the TJRS is chosen as the research field. Specific 

training requirements are proposed for the accreditation of psychology expert witnesses. From 

this, it is argued that the evidence must justify a decision, and not the exclusive trust in the 

person of the expert, due to his official appointment. There are concrete initiatives to control 

expert evidence in the North American system, in which the expert is chosen by the parties. 

Three focal hypotheses with epistemic implications arising from the choice of the psychology 

expert witness in Brazil are chosen and developed: i) the role of the technical assistant; ii) the 

technical quality of the report; iii) control of the expert's cognitive biases. From there, the final 

considerations are forwarded, presenting proposals, both for the legislature and for the 

judiciary. 

 

Keywords: expert choice; expert psychological testimony for the courts; epistemic 

implications; evidential legal reasoning; rationalist tradition of evidence scholarship.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  



 

  

RIASSUNTO 

 

La consulenza psicologica contribuisce alla determinazione dei fatti psichici rilevanti per il 

processo giudiziario. Nella tradizione romano-germanica, la scarsa attenzione riservata ai 

contesti di scoperta e giustificazione dei giudizi di fatto, sommata alla forma della nomina 

ufficiale del consulente, contribuì al fatto che le questioni probatorie erano trattate come 

semplici regole di procedura. Nel caso della consulenza psicologica, nella scelta dell'consulente 

è possibile trovare la radice di molti problemi pratici. L'obiettivo è quindi quello di indagare la 

scelta dello consulente psicologo nell'ordinamento giuridico brasiliano e le implicazioni 

epistemiche di tale scelta, utilizzando strumenti sia teorici che empirici. Inizialmente, aderisce 

alla prospettiva della concezione razionalista della prova, per l'istituzione di premesse teoriche. 

Le sue principali sfide operative sono affrontate: i) generalizzazioni del buon senso; ii) 

euristiche e bias cognitivi; iii) la soggettività del ragionamento probatorio. Successivamente, 

vengono analizzati i dettagli della consulenza psicologica. Viene effettuata una 

sistematizzazione che comprende sei dimensioni distintive. Successivamente, vengono 

indagate le novità apportate dal CPC 2015, per quanto riguarda la scelta del consulente. In 

particolare nei confronti di consulente psicologo, alla luce dell'art. 156 del CPC e Risoluzione 

233 del CNJ, il TJRS è scelto come campo di ricerca. Specifici requisiti formativi sono proposti 

per l'accreditamento di consulente psicologo. Da ciò si deduce che le prove devono giustificare 

una decisione, e non la fiducia esclusiva nella persona del consulente, per la sua nomina 

ufficiale. Esistono iniziative concrete per controllare le prove degli esperti nel sistema 

nordamericano, in cui l'esperto è scelto dalle parti. Vengono scelte e sviluppate tre ipotesi focali 

con implicazioni epistemiche derivanti dalla scelta dello consulente psicologo in Brasile: i) il 

ruolo dell'assistente tecnico; ii) la qualità tecnica della relazione; iii) controllo dei bias cognitivi 

dell'esperto. Da lì si inoltrano le considerazioni finali, presentando proposte, sia per il 

legislatore che per la magistratura. 

 

Parole-chiave: scelta consulente tecnico; consulenza psicologica; implicazioni epistemiche; 

ragionamento probatorio; concezione razionalista dell'evidenza. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 1901, o juiz norte-americano Learned Hand declarou: “ninguém negará que o 

Direito deve, de alguma forma, usar o conhecimento especializado onde quer que ele ajude na 

solução de controvérsias. A única questão é como ele pode fazer isso da melhor forma”.1 

Passou-se um século e essa “única questão” ainda é um grande desafio.  

O estudo dos fatos no processo judicial, em especial do raciocínio probatório, 

tradicionalmente, ocupou um lugar diminuto na comunidade jurídica. No entanto, onde quer 

que haja um fenômeno jurídico, há um fato subjacente, pois fato, valor e norma coexistem em 

uma implicação dinâmica.2 Assim, parte-se do pressuposto de que a experiência jurídica é 

apenas uma parte integrante e interdependente da experiência humana.   

Dentre os temas fático-probatórios, a pesquisa centra-se na prova pericial e delimita-se 

pela escolha do perito nas provas periciais psicológicas. A escolha do perito, embora não deva 

ser um passo único, é crucial rumo à qualidade probatória. Uma escolha acertada representa a 

expectativa de que o expert será capaz de oferecer respostas adequadas às demandas solicitadas. 

No estado da arte, é possível encontrar pesquisas, nacionais e internacionais, que 

demonstram consequências epistêmicas diferenciadas entre a escolha do perito pelas partes e a 

escolha pelo juiz.3 No entanto, trata-se de consequências que abordam as perícias em geral. Em 

relação, especificamente, às provas periciais psicológicas restam lacunas sobre a sua 

aplicabilidade.  

A prova pericial psicológica busca a determinação de fatos psíquicos. Ou seja, objetiva 

esclarecer o estado mental, os vínculos afetivos e/ou a dinâmica familiar que sejam relevantes 

ao processo judicial. No entanto, há diferenças entre uma perícia psicológica forense e uma 

avaliação psicológica no contexto clínico? O que distingue uma perícia psicológica de outras 

perícias no campo psi? A escolha do perito psicólogo deve levar em conta essas distinções?  

As inovações trazidas pelo Código de Processo Civil (CPC) de 2015 proporcionaram 

um maior regramento na escolha do perito, se comparado com a sistemática do CPC de 1973. 

Dentre elas, houve a formalização de regras sobre o cadastro de profissionais, mantido pelos 

 
1 LEARNED HAND. Historical and Practical Considerations Regarding Expert Testimony. Harvard Law 

Review, v. 15, n. 1, maio 1901, p. 40. Tradução nossa. No original: “No one will deny that the law should in 

some way effectively use expert knowledge wherever it will aid in settling disputes. The only question is as to 

how it can do so best”.  
2 REALE, Miguel. Teoria Tridimensional do Direito. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 1994. 
3 No desenvolvimento, essas pesquisas serão abordadas. Cita-se, a priori: ALMEIDA, Diogo Assumpção Rezende 

de. A Prova Pericial no Processo Civil: O Controle da Ciência e a Escolha do Perito. Rio de Janeiro: Renovar, 

2011; VÁZQUEZ, Carmen. Prova Pericial: Da Prova Científica à Prova Pericial. Trad. Vitor de Paula Ramos. 

Salvador: Juspodivm, 2021. 
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tribunais estaduais. Em face dessas mudanças legislativas, e, especificamente, em relação à 

escolha do perito nas provas periciais psicológicas, questiona-se: é possível afirmar que a 

escolha segue um mero procedimento administrativo, dentro de uma tradição de desatenção aos 

temas fático-probatórios? Caso positivo, há indícios que confirmam essa afirmação?  

A partir desses questionamentos, desenvolve-se o problema central da pesquisa, no 

sentido de investigar como ocorre a escolha do perito psicólogo no sistema jurídico brasileiro 

e quais as implicações epistêmicas dessa escolha. Especificamente, objetiva-se: i) investigar as 

consequências da tradição romano-germânica de desatenção aos temas probatórios, para a 

escolha do perito psicólogo no contexto forense; ii) identificar as especificidades que 

caracterizam a prova pericial psicológica; iii) analisar a escolha do perito no sistema processual 

civil brasileiro; iv) analisar como ocorre a escolha do perito psicólogo num tribunal brasileiro; 

e vi) eleger e desenvolver hipóteses focais de implicações epistêmicas decorrentes da escolha 

do perito psicólogo. 

Embora os temas probatórios, abordados de maneira geral, sejam de aplicabilidade para 

os diversos ramos do direito, no que tange, especificamente, à escolha do perito, a pesquisa 

restringe-se ao contexto cível. Justifica-se essa restrição porque: i) estudos apontam que os 

contextos cíveis, mais especificamente as varas da infância e juventude bem como as varas de 

família, são, atualmente, o locus principal das perícias psicológicas no Brasil;4 ii) a escolha do 

perito, dentre os peritos cadastrados, tem maior pertinência em face das mudanças do CPC 

2015. No contexto criminal, por exemplo, as discussões sobre a escolha do perito restam mais 

restritas porque a regra é o perito oficial.5   

Trata-se de uma pesquisa que se filia à perspectiva teórica da concepção racionalista da 

prova. Insere-se na linha de pesquisa Fundamentos Teórico-Filosóficos da Experiência Jurídica. 

Utiliza-se de um conjunto de técnicas viabilizadoras para a aproximação do objeto de estudo: 

revisão do estado da arte; revisão bibliográfica; análise documental e pesquisa empírica. 

Divide-se em quatro capítulos.  

No primeiro, realiza-se a fixação das bases e dos conceitos de direito probatório 

utilizados para o desenvolvimento da temática prova pericial. Analisa-se as premissas que 

compõem o núcleo da concepção racionalista da prova. São ideias que se alinham à perspectiva 

 
4 Vide: HUTZ, Claudio Simon; BANDEIRA, Denise Ruschel; TRENTINI, Clarissa Marceli; ROVINSKI, Sonia 

Liane Reichert; LAGO, Vivian de Medeiros. Avaliação Psicológica no Contexto Forense. Porto Alegre: 

Artmed, 2020. 
5 CPP, art. 159: “O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador de 

diploma de curso superior. § 1o Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, 

portadoras de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem habilitação 

técnica relacionada com a natureza do exame”.  
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epistemológica segundo a qual é necessário um modelo objetivo de corroboração de hipóteses 

fáticas. A relação entre prova e verdade é abordada. Investiga-se a dinâmica da prova das 

alegações dos fatos psíquicos. Encerra-se com a análise dos componentes da definição de prova 

pericial. 

No segundo, o foco é a análise conceitual da prova pericial psicológica, por meio da 

investigação das características, das finalidades, dos objetivos, dos contextos de aplicação e das 

funções. Destaca-se o empenho em realizar uma sistematização distintiva entre perícia 

psicológica forense e avaliação psicológica clínica. Considera-se que se trata de uma distinção 

fundamental para a escolha do perito e cujo desconhecimento enseja, na prática, erros e 

condutas antiéticas, potencialmente causadores de prejuízos aos envolvidos no processo 

judicial. 

No terceiro, a investigação é norteada para a identificação de aspectos legais e práticos 

da escolha do perito. Primeiramente, analisa-se a escolha do perito no sistema processual civil. 

Posteriormente, investiga-se, especificamente, de que maneira tem ocorrido a escolha do perito 

psicólogo na prática forense. Em face do art. 156, do CPC, e da Resolução nº 233, do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), os quais dispõem que cada tribunal fixará os requisitos necessários 

que deverão ser apresentados pelos profissionais interessados, elege-se como campo de 

pesquisa o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS).  

 Neste momento, surgem questionamentos, como: o que é exigido para a comprovação 

da competência para atuar como perito psicólogo? O cadastro é submetido a algum tipo de 

revisão periódica? Para respondê-los (a esses e a outros questionamentos), impera a necessidade 

da realização de uma pesquisa empírica. Para tanto, a metodologia adotada divide-se em duas 

etapas, como parte de um processo – mais do que metodológico – necessário de ordenação das 

informações. Assim, no primeiro momento, realiza-se, por meio da técnica de entrevista 

semiestruturada, a investigação no setor de cadastramento de peritos do TJRS. No segundo 

momento, a mesma técnica é aplicada, na Central de Atendimento Psicossocial Multidisciplinar 

(CAPM) do Foro da Comarca de Porto Alegre, responsável pela indicação de peritos 

psicólogos.  

No quarto, o objetivo é focar nos problemas epistêmicos práticos decorrentes da escolha 

do perito psicólogo. Em razão da amplitude do tema, escolhe-se três hipóteses focais de análise: 

i) o papel do assistente técnico; ii) a qualidade técnica do laudo; e iii) o controle dos vieses 

cognitivos do perito.  

A explosão do problema do uso da ciência para provar os fatos debatidos no contexto 

judicial é um dos fenômenos mais importantes das últimas décadas e sua importância teórica e 



 

 

18 

 

prática cresce a cada dia.6 Trata-se de um tema que, não obstante o inegável valor teórico, a 

justificativa para a sua abordagem revela-se mais interessante sob a perspectiva da razão prática. 

Nesse sentido, no desenvolvimento da tese, tem-se como norte a lição de que “a Ciência Jurídica 

constitui-se em Ciência da Razão Prática, e deve ter em conta a concretude dos problemas na 

busca de soluções”.7 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
6 TARUFFO, Michele. La Aplicación de Estándares Científicos a Las Ciencias Sociales y Forenses. In: 

VÁZQUEZ, Carmen (ed). Estándares de Prueba y Prueba Científica: Ensayos de Epistemología Jurídica. 

Madrid: Marcial Pons, 2013.  
7 SILVA, Ângelo Roberto Ilha da. Da Imputabilidade Penal em Face do Atual Desenvolvimento da 

Psicopatologia e da Antropologia. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015. p. 24.  



 

 

191 

 

CONCLUSÃO  

 

Na tradição romano-germânica, a pouca atenção dada aos contextos de descoberta e de 

justificação dos juízos fáticos, somada à retórica do perito de confiança, contribuiu para uma 

“baixa na guarda epistêmica”.701 Ou seja, paradoxalmente, ao mesmo tempo em que o sistema 

reduziu a escolha a um mero procedimento, depositou a total confiança no perito, em razão de 

sua escolha oficial, afrouxando-se os filtros de controle sobre o que é dito pelo perito.  

A racionalidade na escolha do perito evita que seja realizado todo o ato pericial e, ao 

final, se descubra que o profissional escolhido não era adequado ao caso concreto. Isso resulta 

numa perda de recursos econômicos, temporais e, sobretudo, cognitivos. No caso das perícias 

psicológicas, é possível encontrar a raiz de muitos problemas práticos. 

As perícias psicológicas têm como objeto situações em que há “gravità e delicatezza” 

(gravidade e delicadeza), como denomina Taruffo.702 A repetição de entrevistas e de aplicação 

de testes, em razão da escolha de um perito inadequado, pode causar sérios danos. Inclusive, a 

revitimização, a retraumatização e/ou a formação de falsas memórias provocadas pela reprise 

dos atos periciais. 

As diferenças entre o contexto clínico/terapêutico e o contexto forense são de tal monta 

que se o profissional não estiver capacitado, especificamente para a realização de uma perícia 

na área forense, dificilmente auxiliará com um laudo pericial de qualidade. A especificidade da 

perícia psicológica, no contexto forense, permite concluir que, para a escolha do perito, não 

basta a exigência de conhecimentos na área psicológica.  

A escolha adequada do perito é um passo crucial rumo à qualidade probatória. No 

entanto, não significa que o controle jurisdicional deva se encerrar na escolha. A hipótese que 

se pretenda provada deve estar baseada na corroboração objetiva de hipóteses e não na opinião 

do perito pelo fato dele ter sido oficialmente nomeado. O teste de expertise não pode ser a 

própria expertise.  

A qualidade das provas periciais oriundas de um perito oficialmente nomeado deve ser 

controlada, assim como são controladas as provas periciais das partes. Não há nenhuma 

justificativa para atribuir um valor probatório maior com base em rótulos, como “perito de 

confiança”, “perito oficialmente nomeado”, “perito de designação judicial” e “perito 

imparcial”. E, mais, quando analisamos como de fato tem funcionado a escolha do perito, 

 
701  Expressão de: FAULKNER, Paul. Knowledge on Trust. Oxford: Oxford University Press, 2011. 
702 TARUFFO, Michele. La Prova Scientifica nel Processo Civile. Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura 

Civile, Milano, v. 59, n. 4, dez. 2005. 
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encontramos muitos problemas, com potencial de incidir fortemente sobre a qualidade da prova 

produzida. O “perito de confiança” pode ter passado por uma seleção que não assegura tanta 

confiança assim. 

No caso das perícias psicológicas, embora a subjetividade seja uma característica 

inerente, não significa a impossibilidade de controle intersubjetivo, a fim de que seja trazido o 

melhor conteúdo possível ao processo judicial. A metodologia pericial deve ser aferida 

objetivamente pela instrução processual, sob pena de transformar-se numa arqueologia de 

estados subjetivos, insuscetíveis de controle. Essas afirmações, imanentes ao próprio caminho 

percorrido nesta tese, permitem traçar alguns apontamentos centrais, a título de conclusão deste 

estudo, sem a pretensão de exaurir ou formatar em definitivo o tema: 

1. A prova pericial psicológica é um tipo de prova capaz de auxiliar na apuração de fatos 

psíquicos relevantes ao processo judicial. Ao tratar-se do contexto da determinação dos fatos, 

constatou-se que o Direito virou as costas para o raciocínio probatório. Na esteira do 

positivismo legalista, seguiu-se uma longa tradição de desatenção ao contexto fático, em vista 

das questões que envolvem o problema da interpretação e da aplicação do direito. Tivemos, por 

assim dizer, um direito probatório pouco explorado em termos doutrinários.  

1.1 A partir dessas reflexões, retirou-se duas conclusões centrais para o 

desenvolvimento da tese: i) os temas probatórios, neles incluída a prova pericial, foram tratados 

como simples regras de procedimento; e ii) difundiram-se concepções subjetivistas de modelos 

de raciocínio probatório. 

2. Por uma escolha teórico-metodológica, a presente tese filiou-se ao entendimento de 

que a concepção racionalista da prova proporciona aportes adequados para conduzir a apuração 

de fatos judiciais. Trata-se de uma concepção que se contrapõe ao confinamento do tema aos 

limites das regras jurídicas sobre o procedimento probatório. Ou seja, ela contesta a redução do 

tema da prova ao domínio normativo. 

2.1 A partir daí, justifica-se a importância do estudo da prova pericial, como um tema 

do direito probatório que deve dialogar com disciplinas, como a Epistemologia e a Psicologia, 

ao invés de focar-se exclusivamente nas regras jurídicas. Não por acaso, Wigmore, um dos 

autores-chave na origem da tradição racionalista, teve uma importância histórica central no 

controle do ingresso da Psicologia nos tribunais.703 

 
703 Vide: TWINING, William. Theories of Evidence: Bentham & Wigmore. California: Stanford University Press, 

1985; WIGMORE, John Henry. Professor Muensterberg and the Psychology of Testimony. Illinois Law 

Review, v. 3, n. 7, 1909. 
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2.2 Apontou-se três desafios operacionais para a aplicabilidade prática dessa concepção 

racionalista: i) as generalizações baseadas no senso comum; ii) as heurísticas e os vieses 

cognitivos; e iii) a ineliminável subjetividade do raciocínio probatório. Conclui-se que a atenção 

a esses desafios, ao invés de desconstruir a aplicabilidade dessa concepção, contribui para o 

desenvolvimento de uma maior racionalidade nas decisões. Isso porque a ideia de concepção 

racionalista da prova é normativa e aspiracional, ao invés de puramente descritiva.  

3. A relação entre prova e verdade é vista como teleológica, derivada da sujeição aos 

critérios gerais de racionalidade epistêmica, que costuma ser identificada com o método de 

corroboração e refutação de hipóteses. Neste ponto, em razão do objeto da tese (perícias 

psicológicas), as seguintes observações foram realizadas: i) a discussão da verdade deve ser 

contextualizada; ii) a verdade deve ser vista como relativa, no sentido de um conhecimento 

aproximativo e probabilístico; e iii) há uma dicotomia entre verdade psicológica x verdade 

jurídica. 

3.1 A dicotomia verdade jurídica x verdade psicológica alerta para o cuidado com a 

idealização do perito como alguém que irá revelar a verdade, no sentido de trazer certezas ao 

processo judicial. Os resultados relativos às provas periciais psicológicas não são configuráveis 

num grau de precisão e de fiabilidade unívocos. Quando se trata de comportamento humano, as 

possibilidades de interpretação são infinitas.  

3.2 Depreende-se que a verdade possível de ser obtida, mediante as provas, é, em termos 

de probabilidade, sujeita a falhas, dada sua natureza indutiva e suas limitações. Ainda que 

existam provas excelentes, sempre se trabalhará no plano da probabilidade, no qual há a 

possibilidade de erros. Tratando-se de comportamento humano, “a black box”704 está (e sempre 

esteve) na nossa frente. O problema é que ainda não dispomos de todos os conhecimentos 

necessários para abri-la e descobrir exatamente o que se passou. No entanto, ao contrário do 

que poderia se depreender, numa visão simplista, é exatamente pela complexidade que o 

controle desse tipo de prova se justifica. 

4. Os elementos de prova é que devem justificar uma decisão, e não a exclusiva 

confiança na pessoa do perito, o que seria próprio de uma concepção subjetivista de prova. Para 

além de mostrar suas credenciais, o perito deve dizer por que se deve crer no que afirma. Seu 

dever epistêmico é oferecer a informação suficiente.  

 
704 Expressão de: OTEIZA, Eduardo. Complejidad de la Prueba em los Procesos por Demencia. Diagnóstico, 

Pronóstico y Seguimiento. In: TARUFFO, Michele; FENOLL, Jordi Nieva. Neurociencia y Proceso Judicial. 

Madrid: Marcial Pons, 2013.   
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5. A prova tem por objeto a alegação sobre um fato e não o próprio fato. Do ponto de 

vista probatório, isso significa que é necessário corroborar a ocorrência da cadeia inferencial. 

No caso dos fatos psíquicos, embora aconteçam no interior do sujeito, na dinâmica das relações, 

sua apuração é determinada a partir da cadeia inferencial entre o primeiro fato (fato psíquico) e 

o segundo fato (de tipo externo que lhe segue). Para a determinação de fatos psíquicos, a prova 

pericial psicológica representa um importante auxílio. 

6. A perícia psicológica forense é uma modalidade de avaliação psicológica, com a 

finalidade específica de responder a uma demanda judicial. Essa demanda poderá estar inserida 

num contexto, por exemplo, de disputa de guarda, de interdição ou de adoção, de suposto abuso 

sexual, de alienação parental etc. Os procedimentos e as técnicas utilizados pelos peritos 

psicólogos dependerão dos objetivos da perícia, diante do caso concreto. 

7. A especificidade da perícia psicológica no contexto forense justifica a exigência de 

capacitação para desempenhá-la. Sistematizou-se seis dimensões distintivas: i) escopo e postura 

cética do perito em relação à perspectiva do periciado; ii) autonomia e voluntariedade; iii) 

ameaças à validade; iv) relacionamento e dinâmica; v) ritmo e ajuste; e vi) diagnóstico e 

tratamento. 

8. A confusão entre os contextos forense e clínico poderá advir porque, no primeiro, os 

instrumentos e as técnicas utilizados, geralmente, são os mesmos do segundo. Por exemplo, são 

poucos os testes que foram planejados e desenvolvidos para serem utilizados exclusivamente 

no contexto forense. No entanto, a natureza do trabalho, nesse contexto, afeta diretamente a 

maneira como são usados, bem como a extensão em que são confiáveis. 

8.1 O reconhecimento da especificidade do trabalho do perito psicólogo forense passa 

pela marca de uma diferença fundamental: a necessidade de produção de um documento escrito, 

o laudo pericial. O caráter probatório do laudo pericial imprime as exigências técnicas. Assim, 

a prova pericial psicológica, diferentemente de um atendimento terapêutico, deverá ser 

objetivamente corroborada, confirmada ou validada, de modo a atender aos padrões legais de 

uma prova.  

8.2. Enquanto meio de prova, ela deverá seguir etapas formais, as quais permitam 

compreender o caminho metodológico que levou a determinadas inferências. Não há como 

negar que a forma é o símbolo da justiça. Ou seja, “sem símbolos não há justiça, pura e 

simplesmente porque nenhuma justiça pode prescindir das formas”.705 

 
705 GARAPON, Antoine. Bem Julgar: Ensaio sobre o Ritual Judiciário. Trad. Pedro Filipe Henriques. Lisboa: 

Instituto Piaget, 1997. p. 25. 
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9. Nas provas periciais psicológicas, a fixação do objeto da perícia terá uma importância 

central. Sem essa fixação em termos claros, haverá dificuldades na determinação de qual o 

profissional mais adequado para ingressar no processo, principalmente, devido aos pontos de 

convergência entre os saberes da área psi.  

10. Dentre as inovações trazidas pelo CPC de 2015, está o regramento sobre o cadastro 

de profissionais mantido pelos tribunais estaduais. Assim, além dos peritos concursados, 

poderão ser escolhidos profissionais inscritos em listas de cadastro. Em relação às provas 

periciais psicológicas, a pesquisa empírica realizada demonstrou que no TJRS esse sistema de 

escolha de peritos ad hoc, dentre os cadastrados, tem sido uma realidade devido à alta demanda 

frente ao número reduzido de profissionais concursados. 

11. O objetivo da realização da pesquisa empírica não foi elaborar um diagnóstico 

técnico sobre as deficiências na escolha do perito psicólogo no TJRS, mas conhecer a realidade 

do cadastro e da seleção de peritos psicólogos a fim de confirmar (ou não) indícios sobre a 

hipótese de que se segue uma tradição de desatenção aos temas probatórios, em que a escolha 

do perito é um mero procedimento.  

12. Essa hipótese foi confirmada porque, a partir dos resultados obtidos, pode-se afirmar 

que: 

12.1 Para integrar a lista de peritos psicólogos, basta estar em dia com a inscrição e a 

anuidade do CRP/RS. Não há, por exemplo, a exigência de prévia capacitação em perícias 

judiciais ou de algum tipo de comprovação de que o perito possui habilitação para atuar no 

contexto forense. 

12.2 Após o cadastro, os critérios para a seleção são acompanhados de uma carga de 

aleatoriedade e subjetividade.  

12.3 A entrega do currículo segue a orientação do CPC, ou seja, é realizada somente 

após a nomeação. No entanto, os resultados apontaram que a entrega do currículo no momento 

do cadastro poderia contribuir para a diminuição da aleatoriedade da seleção. 

12.4 O cadastro não tem prazo de validade. Após o cadastro, não é realizado nenhum 

tipo de revisão periódica e não são realizadas avaliações de desempenho relativas à formação 

profissional, ao conhecimento e à experiência dos peritos. 

12.5 A terceirização do trabalho de perícia psicológica, em determinados aspectos, é 

vista como sinônimo de precarização do trabalho. Os principais aspectos apontados são: i) o 

problema da desistência de peritos, depois de iniciada a perícia; ii) o valor dos honorários pagos, 

frente a um trabalho altamente complexo; e iii) as restritas possibilidades de questionamento da 

demanda jurídica feita. 
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13. Os resultados obtidos alertam para o fato de que há problemáticas práticas na 

seleção. Logo, não se justifica que se afrouxem os filtros de controle sobre a qualidade técnica 

da prova pericial psicológica produzida, sob o argumento de que o perito foi oficialmente 

nomeado.  

14. Em relação às provas periciais psicológicas, elegeu-se e focou-se a atenção nas 

seguintes implicações epistêmicas: i) o papel do assistente técnico; ii) a qualidade técnica do 

laudo; e iii) o controle dos vieses cognitivos do perito. 

14.1 Os ordenamentos jurídicos, como o brasileiro, em que o perito é judicial, têm a 

tendência a não conceder relevante papel aos assistentes técnicos dos litigantes. Nas perícias 

psicológicas, confirmou-se essa tendência pela negativa, com base na Resolução nº 08/2010, 

do CFP, de acompanhamento, por parte do assistente técnico, dos atos periciais.  

14.1.1 Conclui-se que um diminuto papel aos assistentes técnicos significa um menor 

controle potencial sobre a qualidade técnica do laudo pericial. É necessário que as partes 

possam controlar não só o que é feito e o que é dito pelo juiz, mas também pelo perito de 

confiança do juiz. A legitimidade do resultado da prova pericial requer que as partes tenham 

tido a ampla defesa e a devida possibilidade de participar em contraditório.  

14.2 A retórica da confiança no perito oficial, como elemento decisório, é 

tendencialmente prejudicial ao controle da qualidade técnica do laudo. No caso das perícias 

psicológicas, há, ainda, o risco dessa confiança ser depositada num expert que não tem o pleno 

domínio para atuar no contexto forense. Por isso, a análise, referente à qualidade técnica focou-

se em equívocos ligados à falta de capacitação do perito para atuar no contexto forense. 

Sistematizou-se quatro: i) opiniões pessoais do perito; ii) linguagem; iii) inferências sobre quem 

não participou dos procedimentos periciais; e iv) conclusões desacompanhadas de explicações 

sobre os procedimentos utilizados.  

14.3 Ao se tratar de provas periciais psicológicas, surgiu a dúvida se os peritos também 

estariam sujeitos a vieses cognitivos. Isso porque se trata de um fenômeno em que os 

psicólogos, por sua formação, têm o domínio técnico-operativo. Buscou-se pesquisas empíricas 

e verificou-se que os peritos psicólogos se valem do processamento heurístico de informações 

em seu trabalho e, portanto, também estão sujeitos a vieses cognitivos. Embora o método 

científico tenha sido projetado para reduzir o efeito de muitas heurísticas e vieses, ele é incapaz 

de removê-los.  

14.3.1 Quanto mais lacônica, no sentido da não informação clara sobre os pressupostos 

adotados para chegar às conclusões, maior será a dificuldade em identificar a influência de 

algum viés cognitivo. Dito de outra forma, quanto mais informações contiver um laudo pericial 
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acerca dos fatos analisados e dos critérios de análise adotados pelo perito, melhor será a 

possibilidade de identificar a influência de vieses. Por isso, conclui-se que o contraditório é 

uma importante medida para neutralizar os vieses cognitivos.  

14.3.2 Conclui-se que, no Brasil, a doutrina e a jurisprudência a respeito do tema vieses 

cognitivos do perito psicólogo ainda é restrita e pontual. Assim, apresenta-se como uma 

importante lacuna do conhecimento na realidade brasileira. Defende-se, aqui, mais estudos 

críticos no âmbito nacional.  

15. A escolha do perito, embora seja um passo crucial, não é suficiente para assegurar a 

qualidade probatória de um laudo pericial. O CPC de 2015 deu um importante passo no 

estabelecimento de critérios para o incremento do controle da qualidade dos laudos periciais. 

Nesse controle, deve ser observada: a exposição do objeto da perícia; a análise técnica ou 

científica realizada pelo perito; a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e 

demonstrando ser predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da 

qual se originou; e a resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados (art. 473). Além disso, 

o juiz deverá apreciar a prova pericial levando em conta o método utilizado pelo perito (art. 

479).  

16. A fim de aperfeiçoar o sistema de escolha do perito psicólogo na prática forense, 

realiza-se as seguintes propostas:  

16.1 Dirigidas ao legislador: 

 i) a alteração do art. 465, § 2º, do CPC, para que o currículo seja apresentado desde o 

momento do cadastramento e não somente após a nomeação do perito. Essa medida poderia 

contribuir para reduzir a aleatoriedade na escolha, bem como contribuir para a economia 

processual. 

16.2 Dirigidas aos juízes e tribunais: 

 i) a aplicação do CPC (art. 466 § 2º), que informa ser direito da parte a participação do 

assistente técnico no trabalho pericial, em desfavor da estipulação normativa do CFP (art. 2º, 

Resolução nº 08/2010), a qual veda o acompanhamento dos atos periciais. Trata-se de uma 

simples observância à hierarquia das leis;  

ii) a não utilização da fórmula meramente retórica da confiança no perito oficial como 

elemento decisório. Para tanto, utilizar-se dos critérios estabelecidos pelo CPC de 2015 para o 

controle dos laudos periciais e apontar o grau de suporte dos elementos de prova às hipóteses 

fáticas. Sugere-se que seja verificado, exemplificativamente: a) se os resultados da perícia 

advieram de um estudo independente (e não de uma inferência daquilo que já constava no 

processo); b) se o perito extrapolou as suas conclusões na análise dos dados; c) se o perito levou 
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em consideração a possibilidade de existência de explicações alternativas; d) se o perito 

utilizou-se de um rigor intelectual exigido em seu campo de trabalho; e e) se as técnicas e 

instrumentos da perícia são reconhecidamente capazes de atingir resultados confiáveis; 

iii) o controle dos vieses cognitivos do perito psicólogo, inclusive, por meio da adoção 

de medidas de desenviesamento. A exigência de transparência dos procedimentos realizados e 

dos métodos e técnicas empregados é a mais importante delas.   

16.3 Especificamente ao TJRS:706 

i) a realização de exigências para o credenciamento de peritos psicólogos, que incluam 

prévia capacitação ou especialização na área da perícia psicológica forense. Não faz sentido, 

por exemplo, que para atuar nas juntas psicológicas do Detran/RS haja o credenciamento de 

psicólogos com exigências de cursos com no mínimo 180 horas ou especialização na área e 

para uma função que pode causar sérios prejuízos na vida dos cidadãos não haja exigências 

mínimas;  

ii) a realização de avaliações de desempenho dos peritos, incluindo também as relativas 

à formação profissional, à atualização do conhecimento e à experiência dos peritos cadastrados. 

Ou seja, o cumprimento da obrigatoriedade de revisão periódica do cadastro, constante no art. 

156 § 3º, do CPC, e na Resolução nº 233, do CNJ;  

iii) o aproveitamento da possibilidade de uma participação informativa e contributiva 

do Conselho de Psicologia. Quanto melhores os filtros interpessoais, maiores serão as 

informações sobre os peritos. Por isso, a importância de se mesclar informações advindas da 

comunidade de experts a que o perito pertence; 

iv) em termos ideais, a realização de concursos públicos para a seleção dos psicólogos. 

E, após, a realização de contínuas avaliações. Essa seria a proposta para combater o problema 

da terceirização da atividade pericial, que implica em aspectos de precarização do trabalho;  

v) no entanto, a fim de evitar críticas que reduzam a proposta anterior a um enunciado 

meramente quimérico, propõe-se: a melhoria dos honorários periciais e a agilidade em seu 

pagamento, bem como o oferecimento de cursos de formação e de atualização contínuos, tanto 

para os profissionais que desejam se cadastrar quanto para os já cadastrados.  

17. Conforme as evidências apresentadas nesta pesquisa, quando analisamos como de 

fato tem funcionado a escolha do perito, encontramos muitos problemas com potencial de 

incidir fortemente sobre a qualidade da prova produzida. Logo, a justificação da decisão sobre 

 
706 A pesquisa empírica restringiu-se ao âmbito do TJRS, portanto, as propostas para aperfeiçoamento do cadastro 

e da seleção de peritos psicólogos, também, se restringem a esse âmbito. O que não significa que não possam 

ter serventia para outros tribunais.  
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os fatos deve estar baseada na corroboração objetiva de hipóteses e não na opinião do perito 

pelo simples fato de ter tido sua nomeação oficial. Para sair de ipse dixit do perito (mera 

afirmação), é necessária uma racionalidade epistêmica.   

18. Por fim, espera-se que esta pesquisa possa contribuir com outros estudos sobre a 

temática abordada.  
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STEIN, Lilian Milnitsky. Avanços Científicos em Psicologia do Testemunho aplicados ao 

Reconhecimento Pessoal e aos Depoimentos Forenses. Série Pensando o Direito, n. 59. 

Brasília: Ministério da Justiça e Ipea, 2015. 

 

STEIN, Lilian Milnitsky (org.). Falsas Memórias: Fundamentos Científicos e suas 

Aplicações Clínicas e Jurídicas. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

 

STERNBERG, Robert J.; STERNBERG, Karin. Psicologia Cognitiva. 7. ed. Trad. Noveritis 

do Brasil. São Paulo: Cengage Learning, 2017. 

 

STRASBURGER, Larry H.; GUTHEIL, Thomas G.; BRODSKY, Archic. On Wearing two 

Hats: Role Conflict in Serving as Both Psychotherapist and Expert Witness. American 

Journal of Psychiatry, v. 154, n. 4, p. 448-456, abr. 1997. DOI: 10.1176/ajp.154.4.448. 

 

SUNSTEIN, Cass. R. Behavioral Law & Economics. Cambridge: Cambridge University 

Press, 2000. 

 

TABORDA, José G. V.; BINS, Helena Dias de Castro. Exame Pericial Psiquiátrico. In: 

ABDALLA-FILHO, Elias; CHALUB, Miguel; TELLES, Lisieux E. de. Psiquiatria Forense 

de Taborda. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2016. p. 35-70.  

 

TALEB, Nassim Nicholas. A Lógica do Cisne Negro: O impacto do altamente improvável. 

Trad. Marcelo Schild. 21. ed. Rio de Janeiro: BestBusiness, 2020.  

 

TARUFFO, Michele. La Prova dei Fatti Giuridici. Milano: Dott. A. Giuffré Editore, 1992. 

 

TARUFFO, Michele. Uma Simples Verdade: O Juiz e a Construção dos Fatos. Trad. Vitor 

de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2012. 

 

TARUFFO, Michele. La Aplicación de Estándares Científicos a Las Ciencias Sociales y 

Forenses. In: VÁZQUEZ, Carmen (ed.). Estándares de Prueba y Prueba Científica: 

Ensayos de Epistemología Jurídica. Madrid: Marcial Pons, 2013. p. 203-214.  

 

TARUFFO, Michele; CAVALLONE, Bruno. Verifobia Un Dialogo sobre Prueba y Verdad. 

Lima: Palestra Editores, 2012. 

 

TARUFFO, Michele. A Motivação da Sentença Civil. Trad. Daniel Mitidiero, Rafael Abreu 

e Vitor de Paula Ramos. São Paulo: Marcial Pons, 2015. 

 

TARUFFO, Michele. La Prova Scientifica nel Processo Civile. Rivista Trimestrale di 

Diritto e Procedura Civile, Milano, v. 59, n. 4, dez. 2005. 

 

TARUFFO, Michele. Ensaios sobre o Processo Civil Escritos sobre o Processo e Justiça 

Civil. Organizador e Revisor Darci Guimarães Ribeiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2017. 

 

TARUFFO, Michele. La Prueba. Trad. Laura Manríquez e Jordi Ferrer Beltrán. Madrid: 

Marcial Pons, 2008. 

 



 

 

221 

 

TARUFFO, Michele. A Torre de Babel. Trad. Vitor de Paula Ramos. Quaestio Facti: Revista 

Internacional sobre Razonamiento Probatorio, Madrid, n. 2, 2021. 

 

TARUFFO, Michele. Processo Civil Comparado: Ensaios. Apresentação, Organização e 

Tradução Daniel Mitidiero. São Paulo: Marcial Pons, 2013. 

 

TEIXEIRA DE SOUSA, Miguel. A Prova em Processo Civil: Ensaio sobre o Raciocínio 

Probatório. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020. 

 

TRINDADE, Cláudia Sofia Alves. A Prova de Estados Subjetivos no Processo Civil. 

Coimbra: Almedina, 2016.  

 

TRINDADE, Jorge. Manual de Psicologia Jurídica para Operadores do Direito. 9. ed. 

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2021. 

 

TRINDADE, Jorge; CARIDADE, Sónia. A Prova Pericial Psicológica e o Método de Análise 

da Credibilidade das Declarações (SVA): Reflexões. Revista Brasileira de Ciências 

Criminais, v. 136, ano 25, p. 187-203, 2017.  

 

TUPPER, Nina; SAUERLAND, Melanie; HOPE, Lorraine; MERCKELBACH, Harald. 

Seeing and Believing: Common Courtroom Myths in Eyewitness Memory. The Inquisitive 

Mind, n. 28, 2015. Disponível em: https://www.in-mind.org/article/seeing-and-believing-

common-courtroom-myths-in-eyewitness-memory Acesso em: 11 fev. 2021. 

 

TVERSKY, Amos; KAHNEMAN, Daniel. Judgment under Uncertainty: Heuristics and 

Biases. Science, v. 185, n. 4157, p. 1124-1131, set. 1974. DOI: 

10.1126/science.185.4157.1124. 

 

TWINING, William. Rethinking Evidence Exploratory Essays. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2006. 

 

TWINING, William. Theories of Evidence: Bentham & Wigmore. California: Stanford 

University Press, 1985. 

 

UBERTIS, Giulio. Truth, Evidence and Proof in Criminal Proceedings. International 

Journal of Procedural Law, v. 4, n. 1, 2014. 

 

VASCONCELLOS, Silvio José Lemos; BARBOSA, Thamires Pereira; FARIA, Leonardo 

Ferreira. A Simulação e seus Limites Factuais: Contribuições para a Perícia Psicológica. In: 

HUTZ, Claudio Simon; BANDEIRA, Denise Ruschel; TRENTINI, Clarissa Marceli; 

ROVINSKI, Sonia Liane Reichert; LAGO, Vivian de Medeiros. Avaliação Psicológica no 

Contexto Forense. Porto Alegre: Artmed, 2020. p. 123-134.  

 

VÁZQUEZ, Carmen. Prova Pericial: Da Prova Científica à Prova Pericial. Trad. Vitor de 

Paula Ramos. Salvador: Juspodivm, 2021. 

 

VÁZQUEZ, Carmen. El Perito de Confianza de Los Jueces. In: COMANDUCCI, Paolo; 

GUASTINI, Riccardo. Analisi e Diritto. Madrid: Marcial Pons, 2016. 

 



 

 

222 

 

VÁZQUEZ, Carmen. Los Peritos de Designación Judicial: El Diseño Institucional, Los 

Jueces y Los Grupos de Expertos. In: BELTRÁN, Jordi Ferrer; VÁZQUEZ, Carmen (orgs.). 

El Razonamiento Probatorio en el Proceso Judicial: Un Encuentro entre Diferentes 

Tradiciones. Madrid: Marcial Pons, 2020. p. 269-300. 

 

VÁZQUEZ, Carmen. Las Comunidades Expertas y los sesgos cognitivos de los peritos. In: 

VÁZQUEZ, Carmen (coord.). Manual de Prueba Pericial. México: Suprema Corte de 

Justicia de la Nación, 2022. p. 43-94.  

 

VIEIRA, Fernando; GRAÇA, Olindina. Perícias Psicológicas Versus Perícias Psiquiátricas: as 

Minhas, as Tuas e as Nossas. Limites, Confluências e Exclusividades. In: PAULINO, Mauro; 

ALMEIDA, Fátima. Psicologia, Justiça e Ciências Forenses: Perspetivas Atuais. Lisboa: 

Pactor, 2014. p. 12-28.  

 

VRIJ, Aldert. Detecting Lies and Deceit: The Psychology of Lying and the Implications for 

Professional Practice. West Sussex: Wiley, 2000. 

 

WIGMORE, John Henry. Professor Muensterberg and the Psychology of Testimony. Illinois 

Law Review, v. 3, n. 7, p. 399-409, 1909. 

 

WOLFFRAM, Heather. “God Save us From Psychologists as Expert Witnesses”: The Battle 

for Forensic Psychology in Early Twentieth-Century Germany. History of Psychology, v. 18, 

n. 4, 2015. p. 337-352. DOI: 10.1037/a0039799. 

 

WOODY, Robert H. Psychological Testimony and the Daubert Standard. Psychological 

Injury and Law, v. 9, p. 1-6, jun. 2016. 

 

ZANETI JR. Hermes. O Ministério Público e o Processo Civil Contemporâneo. 2. ed. 

Salvador: Juspodivm, 2021. 

 

ZIMERMAN, David. A influência dos fatores psicológicos inconscientes na decisão 

jurisdicional: A crise do magistrado. In: ZIMERMAN, David; COLTRO, Antônio Carlos 

Mathias; BIZZI, Idete Zimerman. Aspectos Psicológicos na Prática Jurídica. 4. ed. São 

Paulo: Millennium, 2018. p. 125-136.  

 

ZIMERMAN, David. O Processo Judicial Pode Estar Sendo uma Forma de Manutenção do 

Vínculo do Casal? In: ZIMERMAN, David; COLTRO, Antônio Carlos Mathias; BIZZI, Idete 

Zimerman. Aspectos Psicológicos na Prática Jurídica. 4. ed. São Paulo: Millennium, 2018. 

p. 149-164.  

 

 


	INTRODUÇÃO
	CONCLUSÃO
	REFERÊNCIAS
	REGNIER, Thomas. Barefoot in Quicksand: The Future of “Future Dangerousness” Predictions in Death Penalty Sentencing in the World of Daubert and Kumho. Akron Law Review, v. 37, n. 3, p. 469-507, jul. 2015. Disponível em: https://ideaexchange.uakron.ed...
	REICHELT, Luis Alberto. A Prova no Direito Processual Civil. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009.
	REPPOLD, Caroline Tozzi; NORONHA, Ana Paula Porto. Impacto dos 15 Anos dos Satepsi na Avaliação Psicológica Brasileira. Psicologia: Ciência e Profissão, v. 38, n. esp., p. 6-15, 2018. DOI: 10.1590/1982-3703000208638.
	RESENDE, Ana Cristina. O Uso do Teste de Rorschach (R-PAS) no Contexto Forense. In: HUTZ, Claudio Simon; BANDEIRA, Denise Ruschel; TRENTINI, Clarissa Marceli; ROVINSKI, Sonia Liane Reichert; LAGO, Vivian de Medeiros. Avaliação Psicológica no Contexto ...
	ROBERTSON, Christopher. The Problem of Biased Experts, and Blinding as a Solution: A Response to Professor Gelbach. Arizona Legal Studies, n. 14-18, p. 61-71, 2014.
	RODRIGUES, Maria Cláudia; COUTO, Eunice Maria; HUNGRIA, Maria Cristina Leme. A Influência dos Laudos Psicológicos nas Decisões Judiciais das Varas de Família e Sucessões do Fórum Central da Capital de São Paulo. In: SHINE, Sidney (org.). Avaliação Psi...
	ROSA, Marcos Valls Feu. Perícia Judicial: Teoria e Prática. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1999.

